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REGULAMENTOS RELATIVOS À LEI RELATIVA À POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA (COMERCIALIZAÇÃO, VENDA, DISTRIBUIÇÃO E QUEIMA DE COMBUSTÍVEIS ESPECIFICADOS), DE 2017 
Eu, Denis Naughten, ministro das Comunicações, da Ação Climática e do Ambiente, no exercício dos poderes que me são conferidos pelos artigos 10.º, 14.º e 53.º da Lei relativa à poluição atmosférica, de 1987 (n.º 6 de 1987), pelo presente, adoto os seguintes regulamentos: 
Citação coletiva e entrada em vigor
1. 1)
Os presentes regulamentos podem ser citados como «Regulamentos relativos à lei relativa à poluição atmosférica (comercialização, venda, distribuição e queima de combustíveis especificados), de 2017».
2)
Os presentes regulamentos [os Regulamentos relativos à lei relativa à poluição atmosférica (comercialização, venda, distribuição e queima de combustíveis especificados), de 2012, os Regulamentos (alteração) relativos à lei relativa à poluição atmosférica (comercialização, venda, distribuição e queima de combustíveis especificados), de 2015, os Regulamentos (alteração) relativos à lei relativa à poluição atmosférica (comercialização, venda, distribuição e queima de combustíveis especificados), de 2016, e os Regulamentos (alteração) relativos à Lei relativa à poluição atmosférica, de 1987 (registo de fornecedores e operadores de ensacamento de combustíveis e comercialização, venda, distribuição e queima de combustíveis especificados), de 2016] podem ser citados coletivamente como «Regulamentos relativos à lei relativa à poluição atmosférica (comercialização, venda, distribuição e queima de combustíveis especificados), de 2012 a 2017».
3)
Os presentes regulamentos entram em vigor em …
Alterações
2. Os Regulamentos relativos à lei relativa à poluição atmosférica (comercialização, venda, distribuição e queima de combustíveis especificados), de 2012, são alterados do seguinte modo: 
1) No regulamento 4, a definição de «retalhista» passa a ter a seguinte redação: 
«Por “retalhista” entende-se:
1) no período com término em 31 de agosto de 2019, uma pessoa que, para efeitos comerciais ou outros, no decurso da atividade, venda carvão betuminoso, combustível aprovado ou um produto de biomassa com baixa emissão de fumo a outras pessoas; 
2) no período com início em 1 de setembro de 2019, uma pessoa que, para efeitos comerciais ou outros, no decurso da atividade, venda combustível aprovado ou um produto de biomassa com baixa emissão de fumo a outras pessoas;»
2) No regulamento 4, a definição de «fornecedor de combustível sólido» passa a ter a seguinte redação: 
«Por “fornecedor de combustível sólido” entende-se qualquer pessoa ou entidade que, dentro do Estado:
1) no período com término em 31 de agosto de 2019, qualquer pessoa ou entidade que, dentro do Estado: 
a) proceda à venda grossista ou à distribuição de (i) carvão betuminoso, (ii) combustível sólido com baixa emissão de fumo, ou (iii) produtos de biomassa com baixa emissão de fumo; ou 
b) obtenha 50 % ou mais da sua receita total anual de vendas da venda retalhista dos produtos citados na alínea a) supra; 
2) no período com início em 1 de setembro de 2019, qualquer pessoa ou entidade que, dentro do Estado: 
a) proceda à venda grossista ou à distribuição de (i) combustível sólido com baixa emissão de fumo, ou (ii) produtos de biomassa com baixa emissão de fumo; ou 
b) obtenha 50 % ou mais da sua receita total anual de vendas da venda retalhista dos produtos citados na alínea a) supra;»
3) No regulamento 4, a definição de «zona com baixa emissão de fumo» passa a ter a seguinte redação: 
«Por “zona com baixa emissão de fumo” entende-se: 
1) no período até 31 de agosto de 2019, inclusive, uma zona citada no anexo 1 ou no anexo 2 dos presentes regulamentos, que tenha sido designada pelo ministro nos termos do artigo 53.º da Lei relativa à poluição atmosférica, de 1987, para os efeitos de proibição da comercialização, venda, distribuição e queima de combustíveis especificados; 
2) no período com início em 1 de setembro de 2019, todo o território do Estado.»;
4) No regulamento 4, a definição de «zona especificada» passa a ter a seguinte redação: 
«Por “zona especificada” entende-se: 
1) no período até 31 de agosto de 2019, inclusive, uma zona citada no anexo 1 ou no anexo 2 dos presentes regulamentos, que tenha sido designada pelo ministro nos termos do artigo 53.º da Lei relativa à poluição atmosférica, de 1987, para os efeitos de proibição da comercialização, venda, distribuição e queima de combustíveis especificados; 
2) no período com início em 1 de setembro de 2019, todo o território do Estado.»
Revogação
3. Os seguintes regulamentos são revogados com efeitos a partir de 1 de setembro de 2019:
1) Regulamento 5, n.º 3, dos Regulamentos relativos à lei relativa à poluição atmosférica (comercialização, venda, distribuição e queima de combustíveis especificados), de 2012 (I.R. n.º 326/2012), com a última redação que lhe foi dada;
2) Regulamento 5, n.º 4, dos Regulamentos relativos à lei relativa à poluição atmosférica (comercialização, venda, distribuição e queima de combustíveis especificados), de 2012 (I.R. n.º 326/2012), com a última redação que lhe foi dada;
3) Regulamento 5, n.º 5, dos Regulamentos relativos à lei relativa à poluição atmosférica (comercialização, venda, distribuição e queima de combustíveis especificados), de 2012 (I.R. n.º 326/2012), com a última redação que lhe foi dada;
4) Regulamento 7 dos Regulamentos relativos à lei relativa à poluição atmosférica (comercialização, venda, distribuição e queima de combustíveis especificados), de 2012 (I.R. n.º 326/2012), com a última redação que lhe foi dada;
5) Regulamento 9, n.º 1, dos Regulamentos relativos à lei relativa à poluição atmosférica (comercialização, venda, distribuição e queima de combustíveis especificados), de 2012 (I.R. n.º 326/2012), com a última redação que lhe foi dada.
Com o selo oficial 
L.S. 
__________________________
Ministro das Comunicações, da Ação Climática e do Ambiente 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
(A presente exposição não faz parte do instrumento e não pretende ser uma interpretação legal.) 
Os presentes regulamentos asseguram o alargamento da proibição da comercialização, venda, distribuição e queima de combustíveis especificados a todo o país. As disposições relativas à execução referente à proibição mantêm-se inalteradas. 
Todos os combustíveis sólidos à venda para fins de aquecimento doméstico dentro do território do Estado devem estar em conformidade com normas mínimas de produto para a proteção do ambiente e da saúde humana, com efeitos a partir de 1 de setembro de 2019.
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